




O desafio de promover e garantir os direitos das crianças e
adolescentes brasileiros a condições dignas de saúde, educação,
assistência social e medidas de proteção contra violações passa
necessariamente por uma maior eficiência,eqüidade e efetividade
na alocação e implementação do gasto público do país.

Com a crescente descentralização e municipalização das políticas
públicas, a participação e a mobilização da sociedade civil na
preparação e acompanhamento do orçamento público municipal
tornam-se da maior importânciapara incluir projetos d e interesse
da comunidade e corrigir eventuais desvios na sua execução.

Nessa direção,o UNICEF e a Fundação João Pinheiro, de Minas
Gerais, têm a satisfação de colocar à disposição do público
brasileiro e das instituições e lideranças que trabalham na questão
orçamentária esta coleção de cinco volumes sobre o
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PREFÁCIO
[P]

Bem-vindo ao Orçamento Público: entendendo tudo! Há diversos
livros disponíveis sobre orçamento público, mas a maioria deles par-
te do princípio de que você é formado em ciências contábeis ou
economia e que, portanto, adoraria aprender cada detalhe técnico e
legal sobre orçamento. Este livro, ao contrário, apresenta as ques-
tões fundamentais para que você compreenda, especialmente, a
lógica do orçamento público municipal, desvendando os conceitos
muitas vezes impronunciáveis da linguagem do economês.

Para que este livro

Este livro foi concebido para dar suporte às pessoas que
atuam junto à comunidade, buscando garantir no orçamento
de sua cidade melhores condições de vida. Esperamos, com
ele, contribuir para desmistificar o Orçamento Público enquanto algo
de difícil compreensão e oferecer-lhes importantes elementos para
sua atuação nas políticas públicas do seu município e em direção à
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recuperação do caráter de instrumento de planejamento e contrato
social que o orçamento deve encerrar.

Como vemos a situação do orçamento

Nas últimas décadas, o Orçamento Público tem enfrentado uma
verdadeira "cultura de desvalorização". De instrumento de
gerenciamento e controle dos recursos públicos, o orçamento tem
sido conduzido com descrédito sistemático por uma parcela signifi-
cativa de administradores e políticos. A prática de diversos governos
transformou o orçamento de muitas cidades numa "peça de ficção".
Os orçamentos são elaborados apenas para cumprir as exigências
legais, não se constituindo, de fato, em um programa de trabalho.

Esta "cultura" tem afetado sistematicamente a transparência e o
controle dos recursos públicos e, conseqüentemente, das políticas
públicas. Ela vem alimentando a utilização obscura dos orçamentos
por muitos parlamentares e a eficácia duvidosa de diversas ações
governamentais. Além disso, contribui para que o orçamento público
seja visto pela sociedade civil como uma peça estritamente técnica e,
portanto, apenas do interesse de especialistas.

Neste livro, mostramos que o orçamento público é muito mais do
que um plano de contas organizado segundo certas normas, sem
maior interesse para a sociedade. Para nós, o orçamento deve ser
compreendido como o registro de um contrato, realizado anualmen-
te entre governo e sociedade, sobre o que deverá ser feito em bene-
fício da cidade e dos cidadãos; uma lei, portanto, que deve ser espe-
cialmente valorizada na sua transparência e legitimação. Assim, nas
páginas a seguir, procuramos destacar o caráter contratual do orça-
mento, discutindo seu significado sob três grandes dimensões: uma
formal e técnica (a dimensão da legalidade), outra referente à fina-
lidade (o programa de trabalho e o caráter de previsão) e a terceira
relativa ao seu caráter político (o aspecto de contrato social).
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Como usar este livro

Este livro possui sete capítulos independentes. Eles foram concebi-
dos para serem usados de forma independente. Você pode começar
lendo por onde quiser, mas seria bom que começasse pelo Capítulo
1, caso nunca tenha se envolvido com o tema.

Caso pretenda discutir este livro com mais pessoas, consulte o
manual Orçamento público: orientando atividades de estudo,
que acompanha esta coleção.

Use também este livro como uma referência. Procure o tema
de seu interesse no índice.

Se você encontrar termos ou expressões que não en-
tenda, procure o seu significado no Orçamento público:
decifrando a linguagem, que integra esta coleção.

Para orientar a leitura, termos e expressões-chave para
compreensão do texto encontram-se em negrito e po-
dem ser localizados no glossário.
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uma empregada doméstica todo mês R$ 130,00 e também R$ 24,00
de INSS, caso a Prefeitura viesse a contratar a mesma empregada,
teria que incluir no orçamento a previsão de despesas para 12 meses,
mais  13º salário, registrando R$1.690,00 (130,00 X 13) de salários
(Pessoal Civil) e R$ 312,00 (24,00 X 13) de Obrigações Patronais.
Estas despesas seriam apresentadas no orçamento dentro do título
da ação a que elas estão vinculadas, ou seja, Manutenção da Casa.
Se for ainda reservado, todo mês, um valor de R$ 100,00 para
comprar material de limpeza e mantimentos (Material de Consumo),
teria também que prever esta despesa no orçamento para os 12
meses (100,00 X 12).

Naturalmente, o programa de trabalho do chefe de família expres-
sa as formas através das quais se pretende viabilizá-lo, adiando com-
pras, pedindo dinheiro emprestado, fazendo previsões de despesas
com eventuais gratificações etc. Assim também acontece com o orça-
mento público, que evidencia uma política econômico-financeira,
apontando as condições que o governo prevê que encontrará pela
frente.

Entretanto, o mais importante para a família é que o orçamento
doméstico reflete o acerto do que será possível fazer ao longo do
mês. Isso também ocorre com o orçamento municipal, que constitui,
na verdade, a síntese do compromisso de contribuições da sociedade
(as receitas) e de realizações do governo (as despesas). É o contrato
que as duas partes, governo e sociedade, celebram entre si sobre o
que é possível ser feito em benefício de todos.

Esse contrato abrange um elemento importante para se compreen-
der a dinâmica de um orçamento público: a priorização de ações
governamentais. Como os recursos são limitados e o orçamento é
feito para o período de um ano, é necessário que sejam escolhidas
ações a serem executadas. Esse processo de priorização abrange
duas etapas.

A primeira ocorre internamente, em negociações entre o Governo


